
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 589.064 - MG (2014/0253195-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANTÔNIO MARCOS FERREIRA 
AGRAVANTE : LEANDRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA SUPERVENIENTE OU INTERCORRENTE. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A DEFESA. DATA QUE RETROAGE 
AO ESCOAMENTO DO PRAZO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. PRECEDENTES. LAPSO TEMPORAL DA PRESCRIÇÃO 
NÃO CONFIGURADO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E CONCURSO DE 
AGENTES. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O prazo da prescrição da pretensão punitiva 
superveniente é verificado pela pena cominada, nos termos do art. 110, § 
1º, c/c art. 109, ambos do Código Penal - CP, porquanto pressupõe o 
trânsito em julgado para a acusação. Em regra, o início da contagem se 
dá com a publicação da sentença condenatória (art. 117 do CP), último 
marco interruptivo anterior ao trânsito em julgado para ambas as partes.

2. Em caso de interposição de recurso especial inadmitido e 
de agravo em recurso especial sem êxito, conforme especificado no 
EAREsp 386.266/SP, a data do trânsito em julgado para a defesa, 
exclusivamente para fins de prescrição, retroagirá ao último dia do prazo 
de interposição do recurso especial na origem. Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, inaplicável o 
princípio da insignificância quando se trata da prática do delito de furto 
mediante rompimento de obstáculo e concurso de agentes, por não restar 
preenchido o requisito do reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 589.064 - MG (2014/0253195-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANTÔNIO MARCOS FERREIRA 
AGRAVANTE : LEANDRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, que negou provimento ao recurso especial, porquanto não se encontravam 

preenchidos os requisitos necessários à aplicação do princípio da insignificância (fls. 

397-400). 

Os agravantes alegam, inicialmente, que transcorreram mais de quatro 

anos desde a publicação da sentença até a presente data, devendo ser reconhecida a 

prescrição da pretensão punitiva, pois a pena é inferior a um ano. 

No mais, argumentam que o bem furtado foi devolvido e que o seu valor 

não é expressivo a ponto de causar lesão ao bem jurídico. Asseveram que "o furto 

qualificado, mormente quando não agrega maior reprovabilidade à conduta, como na 

hipótese em apreço, demanda a aplicação do princípio da insignificância" (fls. 408). 

Requerem, assim, a remessa do feito à apreciação da Turma a fim de 

que o agravo seja provido. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 589.064 - MG (2014/0253195-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Nada obstante o empenho dos agravantes, mantenho o decisum por seu 

próprio fundamento. 

Em relação à alegada prescrição, tendo em vista a pena imposta aos 

sentenciados, o prazo prescricional do delito (furto qualificado) é de 3 (três) anos, 

segundo o art. 109, inciso VI, do CP.

Com efeito, apesar de não haver nos autos a certidão de trânsito em 

julgado, cabe destacar o entendimento segundo o qual, para fins de prescrição, a data 

do trânsito em julgado retroage "à data do escoamento do prazo para a interposição do 

recurso admissível", como ocorre nos presentes autos. Cito precedente:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO ESPECIAL. QUINZE DIAS. INTEMPESTIVIDADE. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
ARESP 32.688/DF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias, conforme estabelecido no art. 26 da Lei n. 
8.038/1990.

2. "A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal 
estadual não vincula esta Corte Superior de Justiça, na medida em que tal 
juízo está sujeito ao duplo controle. Assim, aportados os autos neste 
Sodalício, nova análise do preenchimento dos pressupostos recursais 
deverá ser realizada" (AgRg no AREsp 705.453/RN, QUINTA TURMA, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJ 21/10/2015).

3. Na esteira do decidido no julgamento do EAREsp n. 
386.266/SP, pela  Terceira Seção desta Corte, na verificação da 
prescrição da pretensão punitiva estatal, sendo a decisão que inadmite o 
recurso especial de natureza eminentemente declaratória (ex tunc), o 
trânsito em julgado retroagirá a data de escoamento do prazo para a 
interposição do recurso inadmissível.

4. No caso, confirmado por esta Corte o juízo negativo de 
admissibilidade da origem, não há como reconhecer a prescrição da 
pretensão punitiva estatal em favor do agravante, pois não houve o 
transcurso de 4 anos entre os marcos interruptivos.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
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460.957/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
17/2/2016). 

Por seu turno, a data a ser considerada como trânsito em julgado para 

fins de prescrição é de 15 dias após a publicação do acórdão que julgou os embargos 

de declaração (fls. 335-338). No mesmo sentido, cito precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
INADMISSÍVEL. TRÂNSITO EM JULGADO QUE RETROAGE À DATA 
DO ESCOAMENTO DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO ÚLTIMO 
RECURSO CABÍVEL NA ORIGEM. EARESP N. 386.266/SP.

Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no AREsp 
571.623/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 02/03/2016).

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  HOMICÍDIO 
CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO VIA PROTOCOLO INTEGRADO. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL INADMISSÍVEL. TRÂNSITO 
EM JULGADO QUE RETROAGIRÁ À DATA DO ÚLTIMO RECURSO 
CABÍVEL NA ORIGEM. PRECEDENTE: EARESP N. 386266-SP. 
EXAME DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS EM PARTE, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.

1. A partir do julgamento do AG n. 792.846/SP, passou-se a 
admitir a utilização do protocolo integrado nos casos de recurso especial 
endereçado ao Superior Tribunal de Justiça. Precedente.

2. No julgamento do EAREsp n. 386266-SP, foi estabelecido 
que, em agravo em recurso especial, o eventual reconhecimento da 
prescrição da pretensão punitiva deve ser precedido do exame da 
admissibilidade do recurso especial, a partir do qual será determinado se 
a data do trânsito em julgado retroagirá ou não ao último dia do prazo de 
interposição do recurso cabível na origem.

3. Na hipótese, o agravo em recurso especial não foi 
conhecido em razão da ausência de impugnação aos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial.

4. Mantida a decisão que inadmitiu o recurso especial, não 
há falar em prescrição da pretensão punitiva superveniente, pois a data 
do trânsito em julgado retroagirá ao último dia do prazo do recurso 
especial na origem.

5. Embargos de declaração acolhidos, em parte, sem 
efeitos infringentes (EDcl no AgRg no AREsp 48.616/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 27/10/2015).
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Assim, o trânsito em julgado para a defesa se deu em 13.2.2014, último 

dia do prazo para interposição do recurso especial. 

Diante disso, observa-se que não se alcançou o lapso de 3 (três) anos 

entre a publicação da sentença condenatória (30.9.2011) e o último dia do prazo para a 

interposição do recurso cabível contra o acórdão recorrido em 13.2.2014. Portanto, não 

há como reconhecer a prescrição.

No mais, conforme já assinalado na decisão agravada, inaplicável o 

princípio da insignificância ao caso em tela, prática do delito de furto mediante 

rompimento de obstáculo e concurso de agentes, circunstância na qual este Tribunal 

Superior entende evidente a reprovabilidade da conduta.

Dessa forma, não atendido o requisito do reduzido grau de reprovabilidade 

do comportamento dos recorrentes, não há como reconhecer a atipicidade material da 

conduta pela incidência do princípio da insignificância, nos termos da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Em complemento aos precedentes já citados pela decisão agravada:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  
RÉU REINCIDENTE. QUALIFICADORA. AUSÊNCIA DE REDUZIDO   
GRAU DE REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 
312 DO CPP. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. INFRAÇÃO 
COMETIDA DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME 
ABERTO. REITERAÇÃO. RISCO CONCRETO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. CUSTÓDIA 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.  INADEQUAÇÃO.  REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE  COM A 
PRISÃO PROCESSUAL. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA  
CUSTÓDIA  COM  O MODO DE EXECUÇÃO FIXADO. COAÇÃO 
ILEGAL EM PARTE EVIDENCIADA.  RECLAMO  IMPROVIDO.  
CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE OFÍCIO.

1. A aplicação do princípio da insignificância  reflete  o 
entendimento  de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em  
que  a  conduta  ocasionar  lesão  jurídica  de certa gravidade, devendo  
ser  reconhecida  a  atipicidade  material  de perturbações jurídicas 
mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico,  
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mas também em função do grau de afetação da ordem social que 
ocasionem.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância  tem  como  vetores  a  mínima  ofensividade  
da conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade  do  comportamento  e  a  inexpressividade  da lesão 
jurídica provocada.

3.  Inviável o reconhecimento do crime bagatelar, in casu, 
porquanto o crime foi cometido mediante rompimento de obstáculo, 
circunstância que, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, 
afasta a possibilidade de aplicação do referido brocardo.

4.  Ademais,  o  recorrente é reincidente e ostenta outras 
anotações criminais,  situação  apta  a  ensejar a incidência do Direito 
Penal como forma de coibir a reiteração delitiva. Precedentes.

5. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública diante do histórico penal do acusado.

6.  O  fato  de  o recorrente ser reincidente pela prática de 
delito idêntico  ao  de  que  aqui  se  trata  -  furto  qualificado  -,  é 
circunstância  que revela sua periculosidade social e a inclinação à prática  
de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte  a 
delinquir, sobretudo porque se encontrava em cumprimento de pena  em  
regime  aberto quando do cometimento do presente delito -, autorizando a 
preventiva.

7.  Indevida  a  aplicação  de medidas cautelares diversas 
da prisão quando    a   segregação   encontra-se   justificada   e   
mostra-se imprescindível  para  acautelar o meio social da reprodução de 
fatos criminosos.

8.  Necessário, contudo, adequar a segregação com o 
modo de execução intermediário  aplicado,  sob  pena de estar-se 
impondo ao condenado modo  mais  gravoso  tão  somente  pelo  fato  de  
ter  optado  pela interposição de apelo.

9.  Recurso  improvido,  concedendo-se,  contudo,  a ordem 
de habeas corpus  de ofício, apenas para determinar que o recorrente 
aguarde o julgamento da apelação no modo semiaberto de execução 
(RHC 66.612/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
28/3/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0253195-0 AREsp 589.064 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0035110098999  10035110098999  10035110098999001  10035110098999002  
10035110098999003  10035110098999004  35110098999  98999602011

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO MARCOS FERREIRA 
AGRAVANTE : LEANDRO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO MARCOS FERREIRA 
AGRAVANTE : LEANDRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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